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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA 
C/C DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA. 
CONTRATO DE LEASING. ARRENDADOR QUE PRETENDE SE 
EXIMIR DO PAGAMENTO RELATIVO AO DPVAT E TAXAS DE 
LICENCIAMENTO ANUAL E DE EMISSÃO DO CRLV RELATIVOS 
AO BEM ARRENDADO. LEGISLAÇÃO LOCAL. VIOLAÇÃO. 
ANÁLISE. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 280/STF. 
ARRENDAMENTO MERCANTIL. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 
PAGAMENTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que 
conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe 
provimento.

II - O Tribunal a quo, para decidir a controvérsia, no tocante ao 
juízo competente para apreciar a demanda, interpretou legislação local, in 
casu, a Lei Estadual n. 6.956/2015, o que implica a inviabilidade do recurso 
especial, aplicando-se, por analogia, o teor do Enunciado n. 280 da Súmula 
do STF, que assim dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário". Nesse diapasão: AgInt no REsp 1690029/SP, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/09/2020, DJe 
16/09/2020 e AgInt no AREsp 1304409/DF, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 31/08/2020, 
DJe 04/09/2020.  

III - Quanto a alegada violação aos arts. 121 e 124, ambos do 
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CTN, em face da alegada responsabilidade do arrendatário para arcar com 
os tributos, verifica-se que este Superior Tribunal de Justiça tem 
entendimento no sentido da responsabilidade solidária do arrendante, diante 
da manutenção do domínio até a eventual aquisição do bem 
arrendado. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.588.528/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 21/9/2020, DJe de 
24/9/2020 e AgInt no AREsp n. 1.507.173/DF, relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 2/12/2019, DJe de 
9/12/2019. 

IV - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 15 de maio de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA 
C/C DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA. 
CONTRATO DE LEASING. ARRENDADOR QUE PRETENDE SE 
EXIMIR DO PAGAMENTO RELATIVO AO DPVAT E TAXAS DE 
LICENCIAMENTO ANUAL E DE EMISSÃO DO CRLV RELATIVOS 
AO BEM ARRENDADO. LEGISLAÇÃO LOCAL. VIOLAÇÃO. 
ANÁLISE. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 280/STF. 
ARRENDAMENTO MERCANTIL. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 
PAGAMENTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que 
conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe 
provimento.

II - O Tribunal a quo, para decidir a controvérsia, no tocante ao 
juízo competente para apreciar a demanda, interpretou legislação local, in 
casu, a Lei Estadual n. 6.956/2015, o que implica a inviabilidade do recurso 
especial, aplicando-se, por analogia, o teor do Enunciado n. 280 da Súmula 
do STF, que assim dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário". Nesse diapasão: AgInt no REsp 1690029/SP, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/09/2020, DJe 
16/09/2020 e AgInt no AREsp 1304409/DF, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 31/08/2020, 
DJe 04/09/2020.  

III - Quanto a alegada violação aos arts. 121 e 124, ambos do 
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CTN, em face da alegada responsabilidade do arrendatário para arcar com 
os tributos, verifica-se que este Superior Tribunal de Justiça tem 
entendimento no sentido da responsabilidade solidária do arrendante, diante 
da manutenção do domínio até a eventual aquisição do bem 
arrendado. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.588.528/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 21/9/2020, DJe de 
24/9/2020 e AgInt no AREsp n. 1.507.173/DF, relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 2/12/2019, DJe de 
9/12/2019. 

IV - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que conheceu 

parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento. 

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ARRENDADOR EM CONTRATO DE 

LEASING QUE PRETENDE SE EXIMIR DO PAGAMENTO RELATIVO AO DPVAT E 
TAXAS DE LICENCIAMENTO ANUAL E DE EMISSÃO DO CRLV RELATIVOS AO 
BEM ARRENDADO. JULGAMENTO DE PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO, 
PARA DECLARAR A NULIDADE DOS LANÇAMENTOS ATINENTES ÀS TAXAS. 
DECLARAÇÃO ESCORREITA DE INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO DA 11ª VARA DE 
FAZENDA PÚBLICA DA CAPITAL PARA JULGAMENTO DA QUESTÃO 
REFERENTE AO SEGURO OBRIGATÓRIO, POR NÃO SE TRATAR DE RELAÇÃO 
JURÍDICA DE NATUREZA TRIBUTÁRIA. EXEGESE DO ART. 45 DA LEI 6.956/2015. 
SENTENÇA QUE NO MÉRITO MERCE REFORMA. O ARRENDAMENTO 
MERCANTIL OU LEASING CONSTITUI ESPÉCIE DE AJUSTE NO QUAL O 
ARRENDANTE ADQUIRE O OBJETO E VIABILIZA QUE O ARRENDATÁRIO O 
UTILIZE POR PRAZO CERTO, FINDO O QUAL PODERÁ EXERCER A OPÇÃO DE 
COMPRA. ENQUANTO NÃO EXERCIDA A FACULDADE MEDIANTE 
INTEGRALIZAÇÃO DO PAGAMENTO, O DOMÍNIO DA COISA PERMANECE COM 
O ARRENDANTE, DE MODO QUE DEVE SUPORTAR OS ENCARGOS 
TRIBUTÁRIOS INERENTES AO BEM ARRENDADO. APLICAÇÃO AO CASO DOS 
ARTIGOS 130 DO CTN E 131, §3º, DO CTB. PRECEDENTES. RECURSOS 
CONHECIDOS. DESPROVIMENTO AO PRIMEIRO (DOS AUTORES) E 
PROVIMENTO AO SEGUNDO (DO RÉU), PARA REFORMAR A SENTENÇA E 
JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO. UNÂNIME.

 
 

Na petição de agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os 

seguintes argumentos:
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O presente Agravo Interno é interposto em face da decisão monocrática, proferida 

pelo Ilustre Ministro Relator Francisco Falcão, que negou provimento ao Recurso Especial 
apresentado em face do acórdão que deu provimento ao Recurso de Apelação da Fazenda 
para determinar a responsabilidade solidária dos Bancos sobre o pagamento das Taxas de 
Emissão de CRLV e da Taxa de Licenciamento Anual.

[...] ao proferir a decisão monocrática ora combatida, o Ilustre Ministro Relator 
afirmou que, no tocante à alegada violação dos artigos. 44 e 45 da Lei nº6956/2015, os 
referidos dispositivos não possuem força normativa para rebater o acórdão do E. TJRJ, uma 
vez que este estaria seguindo literalmente a previsão do artigo 45 do referido diploma 
legal. E, por este motivo, se entendeu aplicável ao caso a Súmula 284 do STF que afirma:

Súmula 284/STF -É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

No entanto, tal Súmula não faz qualquer menção ao ocorrido nos autos. O Recurso 
Especial interposto pelos Bancos ora Agravantes foi bastante claro em sua fundamentação 
ao afirmar que a 13ª Câmara Cível do E. TJRJ aplicou erroneamente os artigos da Lei nº 
6.956/2015, permitindo a exata compreensão da controvérsia.

Conforme restou argumentado no Recurso Especial, a Colenda Câmara entendeu que 
a controvérsia atinente ao DPVAT não deriva de relação jurídica de natureza tributária, mas 
securitária, o que afastaria a competência da 11ª Vara da Fazenda Pública, em atenção à 
dicção do artigo 45 da Lei nº 6.956/2015.

[...]
Contudo, ainda que o DPVAT não possua natureza tributária, o Estado do Rio de 

Janeiro figura como parte Ré da presente Ação Anulatória, razão pela qual a vara da 
Fazenda Pública é a competente para julgar o feito, uma vez que, conforme consta no artigo 
44 acima mencionado, os juízes de direito da Fazenda Pública são os competentes para 
processar e julgar matérias de interesse do Estado.

[...]
Resta devidamente demonstrado, portanto, a total inaplicabilidade da Súmula nº 

284/STF ao caso em tela, uma vez que não houve qualquer deficiência na argumentação do 
Recurso Especial, sendo plenamente possível a exata compreensão da controvérsia.

[...]
Por isso, o Exmo. Ministro Relator entendeu que deveria ser aplicada ao caso a 

Súmula 283/STF para não ser conhecido o Recurso Especial. No entanto, tal fundamento do 
referido acórdão não faz qualquer menção à discussão da matéria objeto do Recurso de 
Apelação dos Bancos. Estes pretendiam, com a interposição do apelo, que o Tribunal 
anulasse a r. sentença, de forma que o magistrado de 1ª instância analisasse o mérito acerca 
da responsabilidade solidária ao pagamento do Seguro DPVAT.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

O Tribunal a quo, para decidir a controvérsia, no tocante ao juízo competente 

para apreciar a demanda, interpretou legislação local, in casu, a Lei Estadual n. 

6.956/2015, o que implica a inviabilidade do recurso especial, aplicando-se, por analogia, 

o teor do Enunciado n. 280 da Súmula do STF, que assim dispõe: "Por ofensa a direito 
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local não cabe recurso extraordinário".

Nesse diapasão, confiram-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO LOCAL. 

DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. VIOLAÇÃO. ANÁLISE. 
INVIABILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
ART. 85 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. ARGUIÇÃO GENÉRICA. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. REQUISITOS. INEXISTÊNCIA.

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista (Enunciado 
Administrativo 3).

2. Nos termos da Súmula 280 do STF, é defeso o exame de lei local em sede de 
recurso especial.

3. O recurso especial não é remédio processual adequado para conhecer de 
irresignação fundada em suposta afronta a preceito constitucional, sendo essa atribuição da 
Suprema Corte, em sede de recurso extraordinário (art. 102, III, da CF).

4. Infirmar as razões do apelo nobre, a fim de acolher a tese de ofensa do art 2º da Lei 
9.784/1999, encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

5. É deficiente de fundamentação alegação de tese recursal genérica e deficiente. 
Incidência da Súmula 284 do STF.

6. Esta Corte tem o entendimento de que é inadmissível o recurso especial que, a 
despeito de fundamentar-se em dissídio jurisprudencial, deixa de atender os requisitos 
necessários para sua comprovação.

7. Agravo interno desprovido
(AgInt no REsp 1690029/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 08/09/2020, DJe 16/09/2020.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO AO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTIGOS 489, § 1º, INCISOS IV E VI, E 1.022, 
INCISOS I E III, TODOS DO CPC/2015. IPTU. BASE DE CÁLCULO. PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE. ART. 97 DO CTN. REPRODUÇÃO DE NORMA CONSTITUCIONAL. 
LEI ESTADUAL. LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF.

1. Deveras, não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV e VI, e 1.022, 
I e II, do CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em 
sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo c oerente e 
completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 
jurídica diversa da pretendida.

2. Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem, ao julgar o recurso de Apelação, 
solucionou a questão com base em legislação local (Lei Complementar n. 2.572/2012), 
Assim, o exame da matéria demanda análise de Direito local, razão por que incide, por 
analogia, a Súmula 280 do STF: "por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1304409/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 31/08/2020, DJe 04/09/2020.)
 
 

Quanto a alegada violação aos arts. 121 e 124, ambos do CTN, em face da 

alegada responsabilidade do arrendatário para arcar com os tributos, verifica-se que este 

Superior Tribunal de Justiça tem entendimento no sentido da responsabilidade solidária 
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do arrendante, diante da manutenção do domínio até a eventual aquisição do bem 

arrendado.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. ALEGADA 

OFENSA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ANÁLISE INVIÁVEL EM RECURSO 
ESPECIAL. LANÇAMENTO FISCAL. IRREGULARIDADE. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA DO STJ. ARRENDAMENTO MERCANTIL. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 
PAGAMENTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal ajuizada pelo Estado de São 
Paulo objetivando a cobrança de crédito de IPVA referente aos exercícios de 2007 a 2009. 
Na sentença, julgou-se parcialmente procedente o pedido dos embargos para reconhecer a 
prescrição em relação aos anos de 2006 e 2007. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. 
Esta Corte conheceu do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa 
parte, negar-lhe provimento.

II - Não cabe ao STJ a análise de suposta violação de dispositivos constitucionais, 
ainda que para o fim de prequestionamento, porquanto o julgamento de matéria de índole 
constitucional é de competência exclusiva do STF, consoante disposto no art. 102, III, da 
Constituição Federal. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.604.506/SC, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 16/2/2017, DJe de 8/3/2017; EDcl no 
AgInt no REsp n. 1.611.355/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
14/2/2017, DJe de 24/2/2017.

III - Com relação à irregularidade no lançamento fiscal, verifica-se que a irresignação 
do recorrente, acerca da suposta ausência de notificação do credor fiduciário, vai de 
encontro às convicções do julgador a quo, que, com lastro no conjunto probatório constante 
dos autos, decidiu que todos os requisitos legais para a constituição do crédito tributário 
foram atendidos pela Fazenda Estadual.

IV - Para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais indicados como 
violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é 
vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

V - O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento pacificado segundo o qual nas 
operações de leasing ou arrendamento mercantil, a instituição financeira, como possuidora 
indireta do veículo, é responsável solidária pelo pagamento do IPVA, podendo figurar no 
polo passivo da execução fiscal. Sobre o assunto, destacam-se: (REsp n. 1.702.474/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5/12/2017, DJe 19/12/2017 e 
REsp n. 1.655.504/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 20/2/2018, 
DJe 26/2/2018).

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.588.528/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 21/9/2020, DJe de 24/9/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. IPVA. CONTRATO DE ARRENDAMENTO MERCANTIL. 
RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. SOLUÇÃO DADA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM COM BASE EM LEGISLAÇÃO LOCAL (SÚMULA 280/STF). ADEMAIS, A 
ALTERAÇÃO DO JULGADO PERPASSA, NECESSARIAMENTE, PELA 
REAPRECIAÇÃO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
PROVIDÊNCIA VEDADA NESTA SEARA RECURSAL. DE IGUAL FORMA, A 
VALIDADE DA CDA E A APLICAÇÃO DA SÚMULA 106/STJ EM TORNO DA 
PREFALADA PRESCRIÇÃO TAMBÉM NÃO SÃO PASSÍVEIS DE APRECIAÇÃO 
PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O Tribunal de origem dirimiu a controvérsia relativa à responsabilidade tributária 
com base na interpretação de legislação local (Lei Distrital 7.431/1985 e Decreto Distrital 
16.099/1994), sendo inviável a modificação do acórdão, em razão do óbice da Súmula 
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280/STF. Precedente: AgRg no REsp. 1.569.090/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
19.5.2016; AgRg no AREsp. 728.268/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
15.9.2015.

2. É entendimento pacífico nesta Corte de Justiça que a responsabilidade da parte 
arrendante, possuidora indireta do veículo, é solidária para o adimplemento da obrigação 
tributário relativa ao IPVA.

3. O enfrentamento de questão relacionada à verificação da liquidez e certeza da 
Certidão de Dívida Ativa - CDA implica, necessariamente, o revolvimento do acervo fático-
jurídico dos autos, o que é defeso na via do Apelo Nobre, consoante determina a 
jurisprudência desta Corte. 4. A jurisprudência desta Corte, firmada no julgamento do REsp. 
1.102.431/RJ, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 1o.2.2010, representativo de controvérsia, é no 
sentido que a verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais 
demanda reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado na estreita via do Recurso 
Especial. Consolidou-se, assim, a orientação nesta Corte de que rever a conclusão pela 
aplicação ou não da Súmula 106/STJ aos casos concretos é tarefa vedada nesta instância 
recursal, diante da inviabilidade de se reexaminar o acervo fático-probatório dos autos, a 
teor da Súmula 7/STJ.

5. In casu, o Tribunal de origem entendeu que a responsabilidade pela demora na 
prática dos atos processuais deveria ser imputada ao Poder Judiciário. Assim, acolher a tese 
defendida pela parte recorrente no sentido da não incidência da Súmula 106/STJ ao caso 
concreto somente seria possível mediante novo reexame do contexto fático-probatório da 
causa.

6. Agravo Interno da Empresa a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.507.173/DF, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma, julgado em 2/12/2019, DJe de 9/12/2019.)
 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número Registro: 2020/0205552-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HSBC BRASIL S.A. - BANCO DE INVESTIMENTO
RECORRENTE : KIRTON BANK S.A. - BANCO MULTIPLO
OUTRO NOME : HSBC BANK BRASIL S.A.BANCO MULTIPLO
ADVOGADOS : EDUARDO PORTO CARREIRO COELHO CAVALCANTI - PE023546

PAULINE BATISTA NAVARRO DINIZ - RJ173941
MARCIA CRISTINA COSTA DIAS - PE029518

RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : SÉRGIO EDUARDO DOS SANTOS PYRRHO - RJ061655

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPVA - IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE DE 
VEÍCULOS AUTOMOTORES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HSBC BRASIL S.A. - BANCO DE INVESTIMENTO
AGRAVANTE : KIRTON BANK S.A. - BANCO MULTIPLO
OUTRO NOME : HSBC BANK BRASIL S.A.BANCO MULTIPLO
ADVOGADOS : EDUARDO PORTO CARREIRO COELHO CAVALCANTI - PE023546

PAULINE BATISTA NAVARRO DINIZ - RJ173941
MARCIA CRISTINA COSTA DIAS - PE029518

AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : SÉRGIO EDUARDO DOS SANTOS PYRRHO - RJ061655
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 16 de maio de 2023
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